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COMARCA RIO VERDE

1º APELANTE ROSALINO JOSÉ CABRAL

2º APELANTE CAIRO ARANTES CARVALHO

1º APELADO CAIRO ARANTES CARVALHO

2º APELADO ROSALINO JOSÉ CABRAL

RELATORA        Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis

EMENTA:  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE REPARA-

ÇÃO DE DANOS MATERIAIS  E MORAIS CAUSADOS

POR ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ANIMAL NA PIS-

TA.  CAUSA DO EVENTO. DANOS MATERIAIS.  FIXA-

ÇÃO. DANOS MORAIS. REQUISITOS AUSENTES. SU-

CUMBÊNCIA RECÍPROCA. READEQUAÇÃO. SENTEN-

ÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1 -  Demonstrado que o acidente de trânsito foi causado

por animal que se encontrava na pista da rodovia, e au-

sente a prova de culpa exclusiva da vítima ou de motivo

de força maior, condena-se o proprietário do semovente

ao pagamento de indenização pelos danos materiais so-

fridos pelo autor.

2 - Se o orçamento apresentado para o conserto do veí-

culo sinistrado discrimina funilaria, pintura, peças e servi-

ços consentâneos com a extensão dos danos causados,

ele serve para orientar a fixação do quantum indenizató-

rio.

3 -  Não evidenciado que as circunstâncias do acidente

causaram ofensa ao patrimônio moral do autor, indefere-

se o pedido de indenização por danos morais formulado.

4 -  Uma vez que o autor logrou êxito apenas no tocante

ao pedido de indenização por danos materiais, decaindo
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do pedido de indenização por danos morais, resta devida-

mente caracterizada a sucumbência recíproca, devendo

ser aplicado, in casu, o art. 21, caput, do Código de Pro-

cesso Civil.

1º apelo a que se dá parcial provimento (Art. 557, §1º-

A, do CPC). 2º apelo a que se nega seguimento, por-

que manifestamente improcedente (Art. 557, caput, do

CPC). 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas da sen-

tença1 proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca

de Rio Verde, Dr. RODRIGO DE MELO BRUSTOLIN, nos autos da ação

de reparação de danos materiais e morais causados por acidente auto-

mobilístico  ajuizada por ROSALINO JOSÉ CABRAL, ora 1º apelante,

em desproveito de CAIRO ARANTES CARVALHO, aqui 2º apelante.

Adoto e a esta incorporo o relatório da sentença2,

que julgou a lide nos seguintes termos:

“(...) Pelo exposto, ancorado no art.

269, I, do Código de Processo Civil, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do au-

tor e condeno o réu ao pagamento de indeni-

zação  por  dano  material  no  importe  de

R$7.935,00 (sete mil novecentos e trinta e

cinco  reais),  atualizado  monetariamente

1 Vide fls. 217/219.
2 Vide fl. 217.
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pelo INPC desde o prejuízo e com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir

da citação.

Considerando  a  sucumbência  recíproca,

nos termos do art. 21 do CPC, as custas

processuais serão distribuídas da seguinte

maneira: 70% (setenta por cento) pelo autor

e 30% (trinta por cento) do réu.

Os honorários dos advogados, que fixo

em 20% (vinte por cento) sobre o valor da

condenação (art. 20, § 3º, CPC), segue a

mesma regra, ou seja, 70% (setenta por cen-

to)  para  o  causídico  do  requerido  e  30%

(trinta por cento) para o patrono do autor,

sem prejuízo de compensação.

Por fim, assevero que as verbas sucum-

benciais  impostas  ao  requerente  ficarão

suspensas por 5 (cinco) anos, já que ele

foi agraciado com os benefícios da assis-

tência judiciária gratuita.”1

Ambas as partes recorreram.

Em suas razões2, o autor/1º apelante, após breve

exposição dos fatos,  sustenta que a sentença vergastada não merece

prosperar, ao argumento de que não houve cobrança em duplicidade, pois

o documento de fl. 33 é  “(...) nitidamente referente aos SERVIÇOS

DE MÃO DE OBRA DE PINTURA E FUNILARIA, COMO BEM ESPECIFICADO”3. Já

o documento de fl. 34  “(...) refere-se a AQUISIÇÃO DAS PEÇAS QUE
FORAM DEVIDAMENTE ADQUIRIDAS E SUBSTITUÍDAS, e, após devidamente

1 Vide fl. 218-v/219..
2 Vide fls. 222/229.
3 Vide fl. 227.
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pintadas, e, funiladas”1.

Salienta, por conseguinte, que o dano moral de-

corrente do acidente noticiado nos autos é notório, haja vista que este

não se limita a ocorrência ou não de lesões por ventura ocorridas no refe-

rido acidente, mas sim, pelo fato de que ora apelante  “(...) trata-se

de pessoa idosa2”. Complementa que o  “(...) acidente ocorreu há
mais de 02 anos, estando o mesmo em uma verdadeira romaria para

se ver ressarcido pelos prejuízos causados pelo requerido, que

até o ultimo momento vem negando ser o proprietário do veícu-

lo”3.

Discorda da forma como foi distribuída a sucum-

bência, entendendo que deve ser levada em consideração a igualdade de

proporções.

Por tais razões, pleiteia o conhecimento e provi-

mento da 1ª apelação, a fim de ver reformada a sentença objurgada, nos

pontos acima alinhavados.

Ausente o preparo recursal, tendo em vista que o

autor/1º apelante é beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Em seguida, o réu/2º apelante avia recurso apela-

tório4, oportunidade em que postula a reforma da sentença zurzida, a fim

de que seja afastada a sua condenação ao pagamento de indenização por

danos materiais, eis que, ao contrário do que alegou o autor/2º apelado,

1 Vide fl. 227.
2 Vide fl. 225.
3 Vide fl. 225.
4 Vide fls. 231/235.
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apesar de o acidente discutido nos autos ter ocorrido nas proximidades de

sua propriedade rural, o animal em que o veículo daquele colidiu não é

seu, e, o fato de ter buscado entrar em acordo com o requerente no intuito

de arcar com os prejuízos por ele sofrido não induz à conclusão de que o

semovente seja de sua propriedade.

Destaca, ainda, que “(...) única prova consti-
tuída nos autos pelo Apelado é o boletim de ocorrência, que foi

elaborado pelo agente de polícia, Sr. Antonio Afonso Macedo Fi-

lho, que, em seu depoimento afirmou que somente havia incluído

aquela informação porque alguém, que não soube dizer quem, havia

dito no momento do acidente que o animal seria de propriedade do

Sr. Cairo Arantes Carvalho e que não procedeu com nenhum reco-

nhecimento padrão da marca ou vestígios, porque o animal já ha-

via sido retirado do local”1.

Ao final, requer seja o 2º apelo conhecido e provi-

do, nos termos do postulado.

Preparo regular2.

Contrarrazões apresentadas pelo autor/2º apelado,

oportunidade em que pugna pelo desprovimento da 2ª apelação3.

O réu/1º apelado contraminutou a insurgência, ins-

tando pelo desprovimento da 1ª apelação4.

É, em suma, o relatório. Passo à decisão.

1 Vide fl. 234.
2 Vide fls. 236/237.
3 Vide fls. 240/245.
4 Vide fls. 246/248.
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Consoante relatado, cuida-se de Apelações Cíveis

interpostas da sentença1 proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cí-

vel da Comarca de Rio Verde, Dr. RODRIGO DE MELO BRUSTOLIN,

nos autos da ação de reparação de danos materiais e morais causados

por acidente automobilístico  ajuizada por ROSALINO JOSÉ CABRAL,

ora 1º apelante, em desproveito de CAIRO ARANTES CARVALHO, aqui

2º apelante.

Versa a vertente demanda sobre um pedido de in-

denização por danos materiais e morais decorrentes de acidente de trân-

sito ocorrido no dia 15 de fevereiro de 2013, por volta das 21h00, na altu-

ra do Km 09, da Rodovia GO 174, no sentido Aparecida do Rio Doce/Rio

Verde - GO, onde o veículo do autor/1º apelante colidiu com uma vaca

que se diz ser de propriedade do réu/2º apelante.

Ao proferir a sentença, o Magistrado a quo julgou

parcialmente  procedentes os  pedidos  do  requerente/1º  recorrente  e

condenou o requerido/2º  recorrente ao pagamento de indenização por

dano material no importe de R$7.935,00 (sete mil novecentos e trinta e

cinco reais),  atualizado monetariamente pelo INPC desde o prejuízo e

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. Con-

siderando a sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do CPC, as

custas processuais foram distribuídas da seguinte maneira: 70% (setenta

por cento) pelo autor e 30% (trinta por cento) do réu.

Dito  isso,  registro  que,  em  razão  das  matérias

aventadas nos recursos de apelação interpostos pelo 1º e 2º apelantes

guardarem similitude entre si, passo a analisá-las conjuntamente.

1 Vide fls. 217/219.
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Pois bem. Cediço que, em casos de danos su-

postamente causados por animais, aplica-se a regra insculpida no art.

936 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 936. O dono, ou detentor, do animal

ressarcirá o dano por este causado, se não

provar culpa da vítima ou força maior.”

Assim, para que o pleito em voga seja julgado

procedente, é imprescindível a demonstração dos danos sofridos pelo

demandante, do nexo de causalidade, ou seja, que os prejuízos alega-

dos decorreram da colisão do veículo, bem como que o animal – no

caso, uma vaca – seja de propriedade do demandado.

No caso em apreço, o cerne da controvérsia con-

siste em saber se o réu/2º apelante é ou não proprietário do animal

causador do sinistro, de maneira a responder, então, pelos danos por

ele provocados.

Diante disso,  extrai-se da leitura do Boletim de

Ocorrência de Acidente de Trânsito1 confeccionado pela Polícia Militar

do Estado de Goiás, que a vaca seria do réu/2º apelante. Segue trecho

do relatório:

“(...) Quando chegamos no local o ani-

mal já havia sido retirado, e o proprietá-

rio do mesmo é o Sr. Cairo Arantes Carva-

lho.”2

1 Vide fls. 21/24.
2 Vide fl. 24.
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Referida informação, vale dizer, não pode ser ig-

norada. Com efeito, o Boletim de Acidente de Trânsito, a exemplo do

que ocorre com os Boletins de Ocorrência em geral, gozam de presun-

ção relativa de veracidade, pois apenas trazem os relatos unilaterais

dos envolvidos nas ocorrências que atestam. Todavia, situação diversa

ocorre com os Boletins de Acidente de Trânsito lavrados pela própria

autoridade policial, em virtude da fé pública que esta detém, hipótese

em que somente prova robusta em contrário será capaz de afastar as

informações consignadas no aludido documento. 

Em  casos  semelhantes  já  decidiu  o  Superior

Tribunal de Justiça, bem como a Corte de Justiça deste Estado. Veja-

mos:

“AGRAVO REGIMENTAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.

RESPONSABILIDADE.  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA.

PRESUNÇÃO  IURIS  TANTUM.  RECURSO  ESPECIAL

PELA ALÍNEA "C". DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO.

I - O Boletim de Ocorrência Policial, em

regra, não gera presunção  iuris tantum da

veracidade dos fatos narrados, uma vez que

apenas consigna as declarações unilaterais

narradas pelo interessado, sem atestar que

tais afirmações sejam verdadeiras. II - Na

hipótese em exame, contudo, a situação é

diversa, por ter sido ele elaborado pela

Polícia  Rodoviária  Federal,  no  local  do

acidente, instantes após a ocorrência do

sinistro, firmando, em princípio, presunção

relativa acerca dos fatos narrados, se ine-

xistirem provas em sentido contrário, ante
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a fé pública de que goza a autoridade poli-

cial. III - Considerando que os precedentes

colacionados versam sobre hipótese em que o

Boletim foi elaborado a partir de informa-

ções exclusivas da vítima, não se prestam

tais paradigmas à configuração do dissídio,

dada a diversidade das bases fáticas em que

assentadas  as  conclusões  dos  julgados.

Agravo Regimental improvido.” (STJ, 3ª T, AgRg

no REsp n. 773.939/MG, Rel.  Min. Sidnei Beneti,   DJe

29/10/2009 - grifei)

“PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - DE-

FICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO: SÚMULA 284/STF

- INADMISSIBILIDADE -  REEXAME DE  PROVAS:

SÚMULA 7/STJ - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - ATO

ADMINISTRATIVO - PRESUNÇÃO RELATIVA DE VE-

RACIDADE. 1. É deficiente a fundamentação

do especial que não demonstra contrariedade

ou negativa de vigência a tratado ou lei

federal. 2. É inadmissível o recurso espe-

cial se o exame da pretensão da parte re-

corrente demanda o reexame de provas. 3. O

boletim de  ocorrência  feito por policial

rodoviário federal tem natureza de ato ad-

ministrativo e goza da presunção relativa

de veracidade, servindo para embasar a ação

de cobrança por danos materiais. 4. Recurso

especial parcialmente conhecido e não pro-

vido.” (STJ,  2ª  T,  REsp  n.  1085466/SC,  Relª.  Minª.

Eliana Calmon, DJe 04/06/2009 - grifei)

“APELAÇÃO CÍVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO

DE INDENIZAÇÃO. CULPA. DANOS MATERIAIS  E
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MORAIS. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. AFIRMAÇÕES

DOS POLICIAIS MILITARES. PRESUNÇÃO DE VERA-

CIDADE. DEVER DE INDENIZAR. 1 - É bem ver-

dade que, nos termos da jurisprudência con-

solidada no Superior Tribunal de Justiça,

em regra, o boletim de ocorrência não goza

da presunção de veracidade, uma vez que é

elaborado com base no relato das testemu-

nhas, sem, contudo, atestar que as  decla-

rações sejam verdadeiras. 2 - Situação di-

versa se dá, entretanto, quando os fatos

são constatados diretamente pelos policiais

militares.  Nesta  hipótese,  verifica-se  a

presunção de veracidade, que somente pode

ser  desconstituída  por  robusta  prova  em

contrário. 3 - Assim, uma vez constando do

boletim de ocorrência, como afirmação dos

policiais  militares,  que  o  réu/apelante

evadiu-se do local do sinistro e foi encon-

trado logo em seguida em visível estado de

embriaguês alcóolico, inclusive com várias

latas de cerveja dentro do veículo, tais

fatos devem ser concebidos com a presunção

de  veracidade.  4  -  Meras  declarações  de

testemunhas não são suficientes para elidir

tal presunção. 5 - Sem contar que, aliada à

constatação da embriaguês do réu/apelante,

está a sua evasão do local do sinistro,

mesmo tendo ocorrido considerável avaria em

seu veículo (fls. 32 e 34). Assim, não se

afigura razoável conceber, como declarado

pelas testemunhas ouvidas, que o réu/ape-

lante não dera causa ao acidente. Obviamen-

te  que  se  não  estivesse  embriagado,  bem
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como não fosse o causador do sinistro, te-

ria ficado no local para exigir a reparação

dos danos provocados em seu veículo, devido

ao  abalroamento.  Mas,  ao  contrário,  o

réu/apelante, certo de seu erro, evadiu-se

do local do acidente, na tentativa de es-

quivar-se das consequências decorrentes de

sua atitudade culposa. 6 - Da mesma forma,

meras alegações não  se apresentam hábeis

para demonstrar o desacerto da sentença que

condena ao pagamento de danos materiais com

base nos documentos coligidos aos autos. 7

- Também nenhum reparo merece a sentença

que arbitra danos morais em observância ao

princípio razoabilidade. Recurso de apela-

ção conhecido e desprovido.” (TJGO, 4ª CC, AC

n.  180108-69.2007.8.09.0093,  Rel.  Des.  Gilberto  Mar-

ques Filho, DJe 1549 de 26/05/2014)

Ademais disso, não se pode perder de vista que

o acidente se deu em frente à fazenda do réu/2º apelante, que afirmou

na audiência de instrução e julgamento que procurou o autor/1º apelan-

te no intuito de firmarem um acordo com vistas a consertar a camionete

danificada na colisão, além de acompanhá-lo em 03 (três) oficinas me-

cânicas para providenciar o reparo.

À  luz  das  peculiaridades  do  caso  em  exame,

vê-se que o requerido/2º recorrente não se desincumbiu do ônus que

lhe impõe o art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

Resulta,  a  toda  evidência,  a  responsabilização

civil do réu/2º apelante em relação aos danos suportados pelo autor/1º
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apelante com o acidente causado por um animal de sua propriedade.

Aliás, consoante bem salientou o Magistrado  a quo,  “(...) a parte
requerida, antes do ajuizamento da ação, se portava como dono

do animal, negando essa qualidade somente em juízo, limitando-

se a dizer que providenciou a contagem de suas reses e não

sentiu a falta de nenhuma, fato esse que não logrou êxito em

comprovar, o que, a meu ver, não desconstitui a prova (boletim

de ocorrência) apresentada pelo autor”1.

Acerca do tema, di-lo a jurisprudência:

"APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. INDENIZA-

ÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENVOLVENDO ANIMAL

NA PISTA. RESSARCIMENTO  QUANTO AOS  DANOS

MATERIAIS.  LUCROS  CESSANTES.  AUSÊNCIA  DE

PROVA CABAL. I - O DONO DO ANIMAL CAUSADOR

DO EVENTO DANOSO DEVE RESPONDER PELOS PRE-

JUÍZOS CAUSADOS À VÍTIMA, MORMENTE QUANDO

NÃO TORNA CUIDADOS NECESSÁRIOS PARA TANTO.

II - OMISSISA. RECURSOS CONHECIDOS, MAS IM-

PROVIDOS." (TJGO, 4ª CC, AC n.  109414-4/190,  Rel.

Dr. Gilmar Luiz Coelho, DJe 15065 de 17/08/2007)

"APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS E MATERIAIS.

ACIDENTE EM RODOVIA. ANIMAL NA PISTA. PRO-

PRIETÁRIO IDENTIFICADO. DANOS COMPROVADOS.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO RÉU. DEVER DE IN-

DENIZAR CONFIGURADO. APELO IMPROVIDO. 1 -

Para a configuração do dever de indenizar,

fundamental a existência de ato ilícito,

dano e nexo de causalidade entre estes dois

elementos, sendo dispensável, nos termos do

1 Vide fl. 218.
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artigo 936, do Código Civil, a demonstração

da  culpa  do  proprietário  do  animal  pela

ocorrência do evento danoso. 2 - Comprovada

a prática de ato ilícito - bovino do réu

solto em rodovia - assim como os demais re-

quisitos da responsabilidade civil, sequer

existente alegação de culpa da vítima ou

motivo de força maior, impõe-se a procedên-

cia do pleito indenizatório. 4 - Apelo im-

provido." (TJMG, AC n. 1.0439.10.013240-6/001, Rel.

Des. José Marcos Vieira, DJe de 16.03.2012)

Com  relação  à  indenização  por  danos  morais

pleiteada pelo autor/1º apelante, entendo que a sentença vergastada

não merece reprimenda, pois os requisitos necessários ao seu deferi-

mento não restaram comprovados.

O dano moral se configura a partir da privação ou

diminuição  de  um bem que tem valor  precípuo  na  vida  do  homem,

como a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integri-

dade física, a honra e demais elementos conexos.

Com efeito, a lição de RUI STOCO esclarece:

"Em  sua  obra  Danni  morali  contrattuali,

Dalmartello enuncia os elementos caracteri-

zadores do dano moral, segundo sua visão,

como a privação ou diminuição daqueles bens

que têm um valor precípuo na vida do homem

e que são a paz, a tranqüilidade de espíri-

to, a liberdade individual, a integridade

física, a honra e os demais sagrados afe-
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tos, classificando-os em dano que afeta a

parte social  do  patrimônio moral  (honra,

reputação etc.); dano que molesta a parte

afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza,

saudade etc.); dano moral que provoca dire-

ta ou indiretamente dano patrimonial (cica-

triz deformante etc.), e dano moral puro

(dor, tristeza  etc.) (Rivista di  Diritto

Civile, 1933, p. 55)." (Tratado de Responsabili-

dade  Civil.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  5ª  ed.,

2001, p. 1363)

No caso em voga, embora verossímeis os mo-

mentos de incômodo pelos quais o autor/1º apelante passou em razão

do acidente, não há prova efetiva acerca do dano moral sofrido. Aliás,

consoante bem lembrou o Julgador de 1ª instância, o “(...) próprio
demandante, no depoimento pessoal, disse que não se lesionou

no acidente”1.

Logo, não demonstrado que as circunstâncias do

acidente causaram ofensa ao patrimônio moral do requerente/1º recor-

rente, não se condena o réu/2º apelante ao pagamento da correlata in-

denização.

Em caso análogo ao presente, já decidiu o Tribu-

nal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

"APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM

ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS. O dano

moral não se confunde com o dano material,

que  tem  existência  própria  e  autônoma  e

1 Vide fl. 218.
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exige tutela jurídica independente, pois se

refere a bens do patrimônio da vítima. Não

configuração no caso concreto. APELAÇÃO IM-

PROVIDA.” (TJRS,  AC  n.  70056159049,  Rel.  Des.

Bayard Ney de Freitas Barcellos, j. em 04.06.2014).

Já com relação ao pedido de indenização por da-

nos materiais, entendo que merece acolhida a insurgência manifestada

pelo autor/1º apelante, eis que, ao contrário do que restou consignado

na sentença objurgada, não houve a “(...) soma de valores idênti-

cos”1, pois houve um orçamento de  “(...) funilaria e pintura”2,

realizado pela oficina Absair Funilaria e Pintura, no valor de R$5.500,00

(cinco mil e quinhentos reais), e outro orçamento de  “(...) peças”3,

realizado pela oficina Marcelinho Lanternagem e Pintura, no valor de

R$6.610,00 (seis mil, seiscentos e dez reais). Referidos valores, soma-

dos  àqueles  vistos  nas  notas  fiscais  de  fls.  35/41,  resultaram  na

importância  pleiteada  pelo  autor/1º  apelante  na  exordial,  qual  seja,

R$14.545,00 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e cinco reais).

Ora, não bastasse isso, não seria crível conside-

rar que, diante de orçamentos de valores tão altos como R$27.470,00

(vinte e sete mil, quatrocentos e setenta reais)4 e R$20.992,48 (vinte

mil,  novecentos e noventa e dois reais e quarenta e oito  centavos),

seria correta a quantia de R$7.935,00 (sete mil, novecentos e trinta e

cinco reais), como entendeu o Juiz de 1º grau.

Por  estas  razões,  merece  reforma  a  sentença

1 Vide fl. 218-v.
2 Vide fl. 33.
3 Vide fl. 34.
4 Vide fl. 43.
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zurzida, no tocante ao valor correspondente à indenização por danos

materiais, que deverá ser de R$14.545,00 (quatorze mil, quinhentos e

quarenta e cinco reais).

No concernente ao pedido de redistribuição dos

ônus da sucumbência, entendo que assiste razão ao requerente/1º re-

corrente.

Ora, o pleito exordial formulado por ele foi acolhi-

do em parte, ficando vencedor apenas quanto ao pedido de indenização

por danos morais.

Diante disso, a meu ver, não há como deixar de

reconhecer a sucumbência recíproca dos litigantes (art. 21, CPC), de-

vendo, portanto, as partes arcarem com os ônus sucumbenciais nos

termos e na proporção  de 50% (cinquenta por cento) para o autor/1º

apelante e  50% (cinquenta  por  cento)  para o  requerido/2º  apelante,

(STJ,  2ª  Turma,  REsp.  nº  845552/DF,  j.  de  01/03/2007,  DJ  de

12/03/2007, Rel. Min. Humberto Martins).

Ao teor de todo o exposto, nos termos do  artigo

557, caput, do CPC,  dou parcial provimento ao apelo aviado por RO-

SALINO JOSÉ CABRAL, para reformar, em parte, a v. sentença, para

condenar o réu ao pagamento de indenização por danos materiais no

valor de R$14.545,00 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e cinco re-

ais), e para determinar que, ante a sucumbência recíproca, ficam dividi-

dos e compensados entre os litigantes, à proporção de 50% para cada

um, as custas processuais e os honorários advocatícios (art. 21, caput,

CPC), mantidos esses no valor fixado pelo Juízo a quo. E, à luz do art.
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557,  caput,  do mesmo  Codex,  nego seguimento ao apelo aviado por

CAIRO ARANTES CARVALHO, porque manifestamente improcedente.

Com o trânsito em julgado desta decisão, retor-

nem os autos à instância a quo, para os devidos fins.

Publique-se. Intimem-se.

Goiânia, 27 de outubro de 2015.

Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis
Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 263342-98.2013.8.09.0137 (06)
(201392633427)


